
Vamos combater a corrupção eleitoral
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A Lei 9840 acrescenta
dois dispositivos novos à Lei das Eleições:

Proibição da compra de votos (artigo 41-A)

Proibição do uso eleitoral da máquina 
administrativa (parágrafo 5º do artigo 73)

Que Lei é essa?
A Lei 9840 foi criada em 1999 para 

combater a compra de votos e o uso 

da máquina administrativa durante 

o período eleitoral. 

Mas o interessante é que ela foi 

criada com a força da população 

brasileira, que se organizou para 

coletar mais de um milhão de assinaturas, 

tornando a Lei 9840 a primeira lei de 

iniciativa popular da história do País.

Sabe como ela surgiu?

Dezenas de entidades e movimentos da 

sociedade civil, com o apoio da Conferência 

Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), da Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB) e da Associação Juízes para a Democracia, organizaram um 

abaixo-assinado e o apresentaram ao Congresso Nacional, que atendeu 

ao apelo popular e promulgou a Lei 9840.

Antes da Lei 9840, havia apenas a chamada Lei das Eleições, a Lei 

9.504, criada em 1997. Ela orientava sobre o comportamento da 

população e dos candidatos e candidatas, mas não combatia os políticos 

que enganavam os eleitores e eleitoras em troca de voto.
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Promessas

É hora de cobrar

É hora de cobrar mais que dentadura, cesta básica, saco de cimento, 

lote, favores ou promessas. É hora de cobrar de seus candidatos e 

candidatas que sejam honestos/as na aplicação do orçamento público, 

na realização de programas sociais e educativos, na elaboração de leis 

que beneficiem a maioria da população.

As promessas são 

muitas, mas a 

garantia de acesso 

à saúde, à educação 

e ao lazer nunca 

chegam. E os eleitores e eleitoras ficam apenas com 

dentaduras, caixas d'água, pares de chinelo, cestas básicas, 

sacos de cimento, botijão de gás, óculos e outras moedas de 

Muitas coisas oferecidas em troca de voto

já são DIREITOS dos cidadãos e cidadãs.

Não se esqueça!

9

Quem perde 
com a compra
de voto?

Sem dúvida, perde quem vende o voto, 

vendendo também a sua liberdade de 

escolha. 

Perde também a democracia, 

sujeitada a todo tipo de mecanismo 

para a conquista do poder.

Perde a cidadã e o cidadão brasileiros, que não poderão ver 

seus votos se transformarem em políticas públicas. 

Se um político compra
voto antes do seu mandato,

como agirá quando
assumir o poder?...

Quem compra voto para se eleger 

provavelmente depois de eleito/a promoverá 

irregularidades administrativas, desvio de 

dinheiro e sucateamento do bem público.
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Escolha bem 
seu voto

Além de votar, é preciso saber escolher o candidato. 

É essencial que o candidato seja honesto, se 

preocupe com o bem comum, seja comprometido 

com a realidade da sua comunidade. 

O voto ético e consciente ajuda a fortalecer a 

democracia.

Lembre-se que
muitos políticos 
já foram cassados
por praticarem 
corrupção eleitoral.
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É essencial conhecermos o que os 
candidatos e candidatas pensam sobre essas questões

Não adianta participarmos da 

democracia apenas votando. Depois 

das eleições, precisamos acompanhar 

os passos dos políticos que 

mereceram o nosso voto. 

Como eles e elas utilizarão o 

orçamento público?

Será que apoiarão leis que favoreçam 

a maioria das pessoas?

Como receberão as contribuições da 

comunidade para que sejam 

elaboradas políticas públicas de 

interesse da população?

Como esses políticos lutarão por 

relações igualitárias de gênero, 

étnicas e de geração?

Seus programas de governo 

respeitam o meio ambiente? 

Garantem lazer para jovens e 

adolescentes?

Além do voto, participação
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(Esse texto pode ser utilizado para montar peças de teatro e provocar 

discussões em grupo sobre o poder e a participação política)

Reflita! 
Será que

nós queremos 
que o sistema 

político brasileiro 
continue assim?

Porque se eles saíssem do seu lugar e começassem a subir os primeiros 

teriam que sair do seu lugar. De forma que é fatal que eles desejem que os 

outros, por toda a eternidade fiquem embaixo sem poder subir. 

E é necessário também que os de baixo sejam mais numerosos ou a 

prancha vacilaria, já que é uma gangorra.

O balanço 
Bertold Brecht

Vejo bem esse sistema. 

Que a gente, aliás, conhece há muito, de fora, mas cujo mecanismo ainda 

é ignorado. Alguns  poucos  estão sentados no alto e um grande número 

em baixo. E os de cima gritam: subam, pra que fique todo mundo no alto!

Mas olhando de mais perto, a gente percebe alguma coisa de obscuro que 

parece um caminho. 

Na verdade é uma prancha, e se vê nitidamente que se trata de uma 

gangorra. 

Todo o sistema é um jogo de balanço, cujas extremidades dependem uma 

da outra. E estes só estão em cima porque os outros estão todos embaixo e 

enquanto eles permanecerem aí. 
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Apesar de a Lei 9840 ser muito eficaz, os políticos ainda 

tentam comprar votos a cada eleição. Para barrar isso, a 

sociedade brasileira tem que continuar fiscalizando e 

impedindo que essas práticas aconteçam.

Compra de votos: oferta ou doação de cestas básicas, dentaduras, 

remédios, sacos de cimento, tijolos, lotes, carteira de motorista, 

emprego, atendimento médico ou odontológico, prestação de serviços 

de advocacia e outros. 

Tudo isso é caracterizado como compra de voto. A 

simples oferta já é crime suficiente para cassar o 

registro do candidato ou candidata (durante a 

campanha eleitoral) ou o diploma eleitoral (no 

caso de políticos que já cumprem mandatos). 

Muitas vezes o eleitor ou eleitora assume uma 

dívida moral diante dessas doações e quer 

resgatá-la por meio do voto, escondendo que 

as recebeu.

Como denunciar 
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Uso eleitoral da máquina administrativa: uso de prédio ou salas 

públicas para a realização de campanhas, pagamento de despesas de 

campanha com verba pública, utilização de carros públicos para a 

organização de eventos partidários, transporte ilegal de eleitores, 

liberação de servidor público ou empregado da administração pública 

para comitês de campanha eleitoral durante o horário do expediente.

Esses e outros tipos de desvio do bem público para favorecer a própria 

candidatura ou a de alguma pessoa protegida são caracterizados como 

uso eleitoral da máquina administrativa.

Exemplo: vinculação de um posto de serviço ou de um Centro Social ao 

nome de um político, isto é, os bens e serviços prestados pela unidade 

são apresentados como se fossem atos de generosidade do candidato. 

Na verdade, muitas vezes, é nesses locais que acontece o pedido de 

voto.

Anistiou débitos habitacionais

Aumentou o valor do vale-alimentação

Beneficiou o parcelamento de débitos fiscais

Um caso clássico de cassação 

foi o do ex-governador de 
Roraima, Flamarion Portela, 
candidato à reeleição em 2002. 

O que ele fez em plena
campanha eleitoral?
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Vamos acabar com a 
corrupção eleitoral



Caso haja alguma omissão por parte do promotor, 
comunique o fato à Procuradoria Regional Eleitoral 

do Estado (os endereços encontram-se no sítio 
eletrônico www.mcce.org.br). 

A denúncia pode ser feita 

diretamente à Promotoria Eleitoral, 

à Polícia Federal, ao juiz eleitoral 

ou, ainda, via Comitês 9840. 

O ideal é que a denúncia seja feita 

por escrito com o maior número de 

provas possível.

Importante: é dever do promotor 

eleitoral agir diante de uma 

ocorrência de corrupção eleitoral. 

Ele não está fazendo um favor, é 

sua obrigação. 

Se o promotor não agir
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Testemunhas: qualquer pessoa pode testemunhar 

em caso de corrupção eleitoral. A força do 

depoimento é muito importante para a 

Justiça Eleitoral autorizar a cassação de 

um político corrupto. Mas, desde que 

possível, é sempre bom ter outras provas, 

além do testemunho.

Documentos: fotografias, filmagens, gravações, 

escritos ou impressos relacionados aos atos de 

corrupção eleitoral. Tudo deve ser anexado ao 

formulário de denúncia. 

Exemplo: registrar discursos com promessas de doação 

de dinheiro ou cestas básicas, uso de veículos públicos, distribuição 

de alimentos e material de construção. Também vale apresentar 

gravações de entrevistas concedidas ao rádio ou à TV que contenham 

ofertas indevidas a eleitores. 

Em Sobral, no Ceará, um candidato a vereador foi 

cassado porque ofereceu serviços gratuitos de advocacia 

para os eleitores por meio de uma rádio local. 

É muito importante ter 
disponível máquinas 

fotográficas, filmadoras 
e gravadores para pegar um 

político espertinho comprando voto. 

O registro é essencial para 
comprovar a corrupção eleitoral. 
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Modelo de denúncia

Excelentíssimo Senhor Promotor Eleitoral,

........................ (nome da pessoa que faz a 

denúncia), cidadão/ã brasileiro/a, portador/a do 

título eleitoral de nº ..........., vem à presença de 

Vossa Excelência oferecer a presente denúncia contra 

o/a canditado/a .............................. (nome do 

candidato denunciado), pelos motivos narrados a 

seguir:

(Relatar fatos citando local, data, pessoas 

envolvidas e juntar imagens - fotografias e 

vídeos - e documentos que sirvam de prova)

_____de_______________ de ______.

______________________________________

Assinatura
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Novas práticas de
corrupção eleitoral 

Em 2006, foi aprovada a Lei 

11.300 que reforça o combate 

à corrupção eleitoral. 

Brindes: Fica proibida a distribuição de 

camisetas, bonés, chaveiros, canetas e brindes 

em geral. Tudo isso constitui compra de votos e 

permite a cassação de mandatos.

Boca de urna: A boca de urna sempre foi considerada 

crime eleitoral. Com esta nova lei, se o candidato ou 

candidata praticar a boca de urna, também ficará impedido de 

exercer o mandato, pois a lei determina a cassação do diploma 

eleitoral de quem efetuar gastos ilegais durante a campanha. 

Votos no atacado: Também é gasto ilegal de campanha e gera 

cassação do diploma eleitoral o ato de pagar a intermediários para que 

eles transfiram votos para o candidato contratante. É o que se chama 

de “compra de votos no atacado”, a qual pode tornar possível a 

aplicação do novo art. 30-A, parágrafo 2º, da Lei das Eleições.

Gasto com boca de urna 
é ilegal, você sabia? 

18



É muito fácil participar 
do combate à corrupção 
eleitoral. Procure um 
Comitê MCCE ou forme um 
em seu bairro, escola, local 
de trabalho ou igreja.

Basta reunir as lideranças da comunidade (padres, 
pastores, presidentes de associação, sindicalistas 
etc.) para que, juntas, promovam um trabalho de 

educação popular para o exercício do voto ético, além 
da fiscalização do processo eleitoral, encaminhando 

denúncias sobre a corrupção eleitoral.

Mais detalhes no sítio eletrônico
www.mcce.org.br

Como criar um Comitê MCCE
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Os Comitês MCCE 

Existe um comitê nacional em Brasília e comitês estaduais e locais por 

todo o Brasil. Eles são conhecidos como Comitês MCCE ou Comitês 9840.

Nas localidades, além de representantes das entidades componentes, 
esses comitês também agregam igrejas, associações, sindicatos, clubes 
de mães, grupos de jovens, grêmios estudantis e outras organizações.

Os Comitês MCCE locais coletam e recebem provas de corrupção 
eleitoral que são enviadas para o comitê estadual, e este formula 
representações contra os políticos infratores junto aos Tribunais 
Regionais Eleitorais e às Procuradorias Regionais Eleitorais.

Em 2002, foi criado o Movimento de Combate 

à Corrupção Eleitoral (MCCE) para ajudar a 

colocar em prática a Lei 9840. O MCCE é uma 

rede de entidades da sociedade civil, 

movimentos, organizações sociais e religiosas. 

Qualquer cidadão ou cidadã interessados pode 

fazer parte do Movimento e ajudar a colocar a                 

"boca no trombone".

Como se engajar
no combate à

corrupção eleitoral

20



22



Comitê Nacional do Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral

SAS, Quadra 05, Lote 2, Bloco N, Ed. OAB, 1º andar / Brasília-DF.

 CEP 70.070-913, Telefone: + 55 (61) 2193-9746, E-mail: mccenacional@gmail.com
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